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Carta do Fórum de Cultura do Paraná a todas e todos, profissionais, agentes culturais, 
fazedoras e fazedores de cultura, bem como demais integrantes da sociedade civil 
deste país. 

Vimos por meio desta informar a nossa indignação diante da expulsão sumária de 
nosso representante Nacional da Música no CNPC, Manoel José de Souza Neto, em um 
processo absolutamente ilegal. 

Denunciamos o fato ocorrido, às vésperas da iminente extinção do MINC, em reunião 
do Colegiado Setorial de Música do CNPC, em Brasília, DF, no dia 10 de Maio de 2016. 

O representante supracitado, titular da Música Brasileira no CNPC, eleito em 13 de 
Novembro de 2015, devidamente empossado 

{http://www.jusbrasil.com.br/diarios/106529390/dou-secao-2-17-12-2015-pg-8), vinha 
agindo de acordo com o regimento, cumprindo com precisão todas as suas funções e 
promovendo fiscalização sobre as irregularidades no Setorial de Música do MINC, na 
política de Estado da música brasileira, em editais e no convênio da LABDigital com 
UFPR/MINC. Razões pelas quais passou a sofrer perseguição política do Setorial de 
Música e de funcionários com cargos comissionados no Ministério da Cultura. 

Na reunião de posse dos setoriais (09-11/05/2016) surge, da parte dos outros 
representantes e do governo, ali presentes, retaliações ao colega Manoel José de 


Souza Neto, justamente, por estar exercendo de forma técnica o papel atribuído a um 
conselheiro, representante da sociedade civil. 

De forma abrupta e autoritária, iniciam um julgamento ilegal, proferindo, um a um, 
uma lista interminável de acusações falsas, sem qualquer documento, desprovidas de 
argumentos técnicos, inferindo inverdades inclusive sobre as reais atribuições que esta 
função executa, por exemplo, "favorecimento de decisões em processos", sendo que 
esta não trata, nem julga, processo ou projetos (função da CNIC e não do CNPC), o que 
se constitui numa delirante acusação. 

Procuramos, com este comunicado, descrever algumas das irregularidades desse ato. 
Tratava-se de uma reunião/encontro de posse dos representantes dos setoriais do 
CNPC/MINC que logo se transformou em uma perseguição política, e, paulatinamente, 
num tribunal de exceção, seguido de votação de destituição e de uma nova eleição, 
sem chamada pública, não convocada e realizada in loco. Violações da lei 5.520-2005 e 
do EDITAL CNPC N5 01/2015. 

Como um Tribunal de exceção, tal ato, arbitrário, violou mais de 10 leis, princípios 
básicos como Art. 5^ da constituição de 1988, e até a carta Universal de Direitos 
Humanos. Tornando-se o mais absurdo e arbitrário fato ocorrido na esfera de 
representação e participação social da cultura de que se têm conhecimento no Brasil. 

Refutaram levar o caso omisso ao CNPC, conforme previsão regimentar, na reunião do 
Conselho ocorrida no dia seguinte, 11 de maio de 2016, quando houve ameaças ao 
Conselheiro, impedindo-lhe de participar da mesma, retirando a sua voz. 

Segue-se, portanto, no dia 11, informes do Setorial de Música ao CNPC de que o 
Conselheiro não havia sido expulso, após reclamações de outros membros do referido 
conselho, e que este Conselheiro sofreria uma ação administrativa com amplo direito 
de defesa, o que não ocorreu. Ao contrário, mesmo munido de documentos que 
comprovavam as irregularidades do Setorial de Música, o Conselheiro foi impedido de 
apresentar os documentos, sendo, os membros do setorial, protegidos pelos cargos 
comissionados do MINC. 



Para surpresa dos membros deste Fórum, o então Ministro da Cultura, Juca Ferreira, 
assina no mesmo dia a destituição do Conselheiro, sem Direito a defesa, sem provas, 
sem processo administrativo que haviam declarado que ocorreria, sendo publicado, 
nesse mesmo dia, no Diário Oficial da União, antes mesmo da reunião do CNPC. 
Comprovando a tese de tribunal de exceção e de um "processo Kafkaniano", material 
que pode ser comprovado com os vídeos e áudios registrados. 

Mesmo sabendo que deixaria o cargo e da provável extinção do Ministério da Cultura, 
Juca Ferreira tem, como seu último ato como Ministro, a destituição de um 
Conselheiro atuante, portanto, um ato de violência contra a sociedade civil. O 
Conselheiro buscará na justiça reparação contra os envolvidos neste ato bárbaro e 
incompatível com o que se espera de uma gestão que se diz democrática. 

O MINC foi extinto, mas a defesa por uma instituição federal exclusiva para tratar da 
cultura será nossa bandeira. Mas não nos calaremos diante do fascismo que se instala 
nas instituições e instâncias de participação historicamente conquistadas. Somente a 
institucionalização e autonomia dos espaços de participação social diante de governos, 
cargos comissionados, grupos de interesses ou partidos pode tornar os efeitos da 
participação efetiva. Neste sentido repudiamos qualquer tipo de golpe contra a 
cultura, democracia e instituições. 
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